
ATA DA 30ª REUNIÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA DO CRP-MG – XVII PLENÁRIO 1 
REALIZADA EM 02/12/2023. 2 

Aos dois dias do mês de dezembro de dois mil e vinte e três, com início às 09h, realizou-se, 3 
online e presencial, a 30ª Reunião Plenária do XVII Plenário do Conselho Regional de 4 
Psicologia - 4ª Região (MG). Estiveram presentes os Conselheiras(os)(es) 5 
Efetivas(os)(es): Anderson Nazareno Matos; Celso Francisco Tondin; Daniel Caldeira de 6 
Melo; Délcio Fernando Guimarães Pereira; Elizabeth de Lacerda Barbosa; Elza Maria 7 
Gonçalves Lobosque; Júnia Maria Campos Lara; Liliane Cristina Martins; Lourdes Aparecida 8 
Machado; Luis Henrique de Souza Cunha; Marleide Marques de Castro; Paula Ângela de 9 
Figueiredo e Paula; Suellen Ananda Fraga e Ted Evangelista Nobre e os 10 
Conselheiras(os)(es) Suplentes: Alessandra Kelly Belmonte; Cristiane Santos de Souza 11 
Nogueira; Danty Dias Marchezane; Gab Almeida Moreira Lamounier; Henrique Galhano 12 
Balieiro; Hudson Bruno Cares Carajá; Isabella Cristina Barral Faria Lima; Lorena Rodrigues 13 
de Souza e Márcio Rocha Damasceno. Quórum de Conselheiras(os)(es) Efetivas(os) 14 
(es):  Foi verificado o quórum das(os) Conselheiras(os) Efetivas(os) presentes, totalizando 15 
14, tendo o Plenário elevado à condição de Conselheira efetiva Alessandra Kelly Belmonte.  16 
Justificativas de ausência: Ana Maria Prates da Silva e Silva; Caroline de Souza; Cláudia 17 
Aline Carvalho Espósito; Gabrielly Dolores Rios da Cunha; e Renata Ferreira Jardim de 18 
Miranda justificaram a ausência. Assuntos tratados: COE: 1) SEI 038/2021-52: 19 
Designação de relator e agendamento de julgamento.  Deliberação: O XVII Plenário 20 
designou como Relator o Conselheiro Anderson Nazareno Matos e agendou o Julgamento 21 
Ético para o dia 25/01 às 16h. 2) SEI 186/2021-77: Designação de relator e agendamento 22 
de julgamento. Deliberação: O XVII Plenário designou como relator o Conselheiro Henrique 23 
Galhano Balieiro e indicou a sessão de julgamento para 23/02, às 09h. 3) SEI 028/2021-17: 24 
Designação de relator e agendamento de julgamento. Deliberação: O XVII Plenário 25 
designou como relator o Conselheiro Luis Henrique e indicou a sessão de julgamento para 26 
23/02, às 11h. 4) SEI 005/2022-93: Relatório com proposta de Instauração de Processo 27 
Ético. Deliberação:  O XVII Plenário aprovou por 13 votos a instauração de Processo 28 
Disciplinar Ético 5) SEI 064/2021-81:  Relatório com proposta de Arquivamento do Processo 29 
Investigativo. Deliberação: O XVII Plenário aprovou por 11 votos e 2 abstenções o 30 
arquivamento do processo investigativo 6). SEI 151/2021-38: Relatório com proposta de 31 
Arquivamento Liminar Deliberação: O XVII Plenário aprovou por 12 votos e 2 abstenções o 32 
arquivamento liminar. 7) SEI 120/2021-87: Relatório com proposta de Arquivamento Liminar. 33 
Deliberação: O XVII Plenário aprovou por 16 votos favoráveis o arquivamento do Processo 34 
Investigativo. 8) SEI 006/2022-38: Relatório com proposta de Arquivamento do Processo 35 
Investigativo. Deliberação: O O XVII Plenário aprovou por 16 votos e o arquivamento do 36 
Processo Investigativo. 09) SEI 158/2021-50: Relatório com proposta de Arquivamento do 37 
Processo Investigativo. Deliberação: O XVII Plenário aprovou por 16 votos favoráveis o 38 
arquivamento do Processo Investigativo. 10) Reunião GT Sudeste Mediação: O Conselheiro 39 
Délcio Fernando informou que acontecerá em Janeiro/2024 a Reunião do GT Sudeste 40 
Mediação na Sede do CRP-MG em Belo Horizonte-MG. Será enviada a formalização para a 41 
Diretoria 11) Determinação judicial da 1ª Vara Criminal de Juiz de Fora: O Conselheiro 42 
Délcio Fernando informou que por determinação judicial da 1ª Vara Criminal de Juiz de 43 
Fora-MG foi necessário suspender o exercício profissional de psicólogo, acusado de estupro 44 
de vulnerável, em cumprimento a medida cautelar. COF: O Conselheiro Márcio Damasceno 45 
informou que na quarta e quinta-feira realizou-se a COF Ampliada. Na oportunidade foi 46 
discutida a proposta de um Seminário COE, COF e CDH com o objetivo de qualificar 47 
as(os)(es) profissionais psicólogas(os)(es) em temas que são pouco entendidos pela 48 
categoria.. O Conselheiro Daniel informou que no Encontro propôs fazer a olhar para o 49 
caderno do CNP, o planejamento estratégico, as diretrizes da gestão e a Campanha 50 
Nacional de Direitos Humanos para promover o evento. Defendeu o tema 51 
interseccionalidade que está presente em várias falas ocorridas nas últimas atividades 52 
realizadas pelo CRP. A partir dos próximos encontros será pensado outros temas, tendo a 53 
interseccionalidade como balizador. O Conselheiro Márcio Damasceno informou que foi 54 



colocado a importância de trazer aspectos mais básicos do Direitos Humanos em peças de 55 
comunicação para aproximar com a categoria e de incorporar nos CRPs pelos Campus a 56 
discussão do Direitos Humanos. Além de propor oficinas de orientações com a presença da 57 
COE, COF, CDH e CREPOP (para falar das referências técnicas) em lives. O Conselheiro 58 
Celso Tondin propôs convidar a Comissão de Orientação Temática envolvida com a 59 
temática. O Conselheiro Márcio Damasceno informou que a proposta do Conselheiro Celso 60 
Tondin foi tratada na reunião e será levada em consideração. 4) Aprovação da nova agenda 61 
de plenárias para 2024 com alteração da data de abril de 19 e 20 para 12 e 13/04 para 62 
atender ao pedido do conselheiro Hudson deixando a data inicial para sua participação nas 63 
celebrações do dia dos povos indígenas: A Conselheira Liliane Martins apresentou o pedido 64 
do Conselheiro Hudson Carajá de alteração da data da Plenária de Abril de 2024 de 19 e 65 
20/04 para 12 e 13/04, deixando a data inicial para a sua participação nas celebrações do 66 
Dia dos Povos Indígenas. O Conselheiro Hudson Carajá reforçou que a semana que a data 67 
da Plenária estava proposta será realizada várias atividades e discussões em 68 
Comemoração ao Dia dos Povos Indígenas e convidou ao Plenário para a participação.  69 
Deliberação: O XVII Plenário aprovou por 18 votos favoráveis a alteração da data da 70 
Reunião Plenária Ordinária de Abril de 2024 para os dias 12 e 13/04. Pontos de pauta e 2ª 71 
remessa APAF de Dezembro/2023: apresentou os pontos de pauta inseridos na 2ª remessa: 72 
28) Sugestões de alteração da Resolução CFP Nº 12/2018 – o CFP promove anualmente 73 
o acesso a recursos provenientes da Conta Revista(Divulgação) para o financiamento de 74 
publicações dos Conselhos Regionais de Psicologia e do CFP. O objetivo é apreciar a 75 
proposta de alteração da Resolução CFP nº 12/2018 construída pela Comissão Editorial, 76 
com o auxílio da Gerência de Comunicação e da Gerência Financeira do CFP;  29) Informe 77 
Resolução CFP N°15, de 2023 (Estabelece Diretrizes para o funcionamento do SAPP) – 78 
o objetivo é informar acerca da nova Resolução do Sistema de Avaliação de Práticas 79 
Psicológicas Aluízio Lopes de Brito – SAPP; 30) Informe sobre o Programa de Ações 80 
Afirmativas, Reparatórias e Inclusivas do Sistema Conselhos de Psicologia - o objetivo 81 
é informar a APAF a Organização da Sociedade Civil -OSC identificada para executar o 82 
Programa de Ações Afirmativas, Reparatórias e Inclusivas do Sistema Conselhos de 83 
Psicologia, que tem com finalidade enfrentar e combater as violências institucionais e 84 
estruturais, tais como racismo, sexismo, capacitismo e LGBTQIA+fobia. A proposta da 85 
criação do referido Programa consiste desde o aprimoramento de eventuais políticas de 86 
ações afirmativas, como também a qualificação de novas ações com intuito de promover 87 
uma maior inserção de pessoas negras, indígenas, LGBTQIA+, pessoas com deficiência, 88 
pessoas surdas, dentre outras, no âmbito do Sistema Conselhos de Psicologia, bem como 89 
de ações de caráter pedagógico/formativo para efetivar a criação de espaços dia a dia do 90 
funcionamento dos Conselhos Regionais e do Conselho Federal de Psicologia. Isto posto e, 91 
depois de detida análise do portifólio, bem como das informações colhidas durante as 92 
apresentações ao CFP, a Organização identificada para estabelecermos a parceria para a 93 
execução do Programa de Ações Afirmativas, Inclusivas e Reparatórias do Sistema 94 
Conselhos de Psicologia foi o Centro de Estudos das Relações de Trabalho e 95 
Desigualdades- CEERT. O CEERT é uma organização sem fins lucrativos que desde 1990 96 
defende os direitos da população negra, em particular da juventude e das mulheres negras. 97 
Elabora e implementa programa de promoção da equidade racial e de gênero em 98 
instituições públicas e privadas. Sua atuação se dá por meio de projetos nas áreas de 99 
trabalho, educação, justiça racial e juventude. 31) Criação de GT para acompanhamento 100 
de Ações Afirmativas - o objetivo é a criação de Grupo de Trabalho (GT) para acompanhar 101 
as atividades a serem executadas pela consultoria a ser contratada pelo CFP. Deliberação: 102 
O XVII Plenário propôs votar contrário a criação do GT. 32) Psicologia, Instituições e 103 
Políticas sobre Drogas – o objetivo é elaborar Nota Técnica e/ou Resolução sobre atuação 104 
da profissional psicóloga em Instituições voltadas para internação e acolhimento à usuários 105 
de drogas; revisão da RESOLUÇÃO Nº 13, DE 24 DE JULHO DE 2019, considerando as 106 
discussões já iniciadas e apresentadas no encontro de COE e COF; contribuir para a 107 
qualificação e aprofundamento das discussões do Sistema Conselhos acerca das 108 



comunidades terapêuticas no Brasil, entre outros dispositivos análogos, e sua presença 109 
como espaço de “cuidado”; incidir técnica e politicamente em espaços dos poderes 110 
executivo, legislativo e judiciário de forma a qualificar a discussão a partir dos direitos 111 
humanos e da Psicologia. Deliberação: O XVII Plenário propôs votar favorável a esta pauta. 112 
33) Interlocução e Memória: o objetivo é que o Conselho Federal de Psicologia possa, por 113 
meio da empresa contratada pelo CFP para política de permanência do Sistema Conselhos 114 
(contratação deliberada na APAF realizada em maio de 2023), com acompanhamento da 115 
CDH/CFP, executar as seguintes propostas: Estabelecer uma política de permanência, mas 116 
também de acolhimento, de cuidado, e seu monitoramento no Sistema Conselhos de 117 
Psicologia; elaborar instrumento de monitoramento das cartas-compromisso do Sistema 118 
Conselhos (ex.: de mulheres, plenárias de acolhimento); realizar treinamento para 119 
servidores do Sistema Conselhos sobre relações sociais; 34) e 43) Criação do GT (Grupo 120 
de Trabalho) para a construção de um Comitê Nacional de Políticas e Práticas 121 
Anticapacitistas (Compop) - Este GT (Grupo de Trabalho) terá como objetivo geral criar 122 
um Comitê Nacional de Políticas e Práticas Anticapacitistas (COMPOP), o qual terá como 123 
pressupostos: funcionar como instância nacional de assessoramento, constituindo espaço 124 
coletivo de discussões, encaminhamentos e deliberações sobre matérias de inclusão e 125 
acessibilidade no Sistema Conselhos de Psicologia, sejam tais matérias de âmbito interno 126 
(administrativo) ou externo (com impacto para a categoria); apoiar o Conselho Federal e os 127 
Conselhos Regionais de Psicologia na construção de normativas, campanhas, estratégias 128 
de comunicações e diretrizes institucionais que versem sobre inclusão das pessoas com 129 
deficiência e/ou que impactem essa população; e acompanhar as discussões políticas, 130 
acadêmicas e científicas relacionadas às pessoas com deficiência, das quais os Conselhos 131 
Regionais e Federal sejam convidados a opinar e/ou se posicionar junto aos demais 132 
espaços, coletivos e instituições. 35) Elaboração de Normativa sobre Atuação da 133 
Categoria em Comunidades Terapêuticas e Instituições Manicomiais Similares – o 134 
objetivo é indicar a criação de um Grupo de Trabalho da APAF que tenha como objetivo 135 
construir uma normativa (resolução) que pondere e norteie sobre a atuação de profissionais de 136 
Psicologia em Comunidades Terapêuticas ou espaços equivalentes em que a prática seja 137 
manicomial, de segregação e com vertentes religiosas; 36) Concessão de desconto de 20% 138 
sobre o valor integral da anuidade para todas as recém-formadas no caso de pagamento 139 
em Cota Única – o objetivo é avaliar a possibilidade da retomada da concessão do desconto de 140 
20% sobre o valor integral da anuidade para todas as recém-formadas no caso de pagamento 141 
em cota única. Deliberação: O XVII Plenário propôs votar favorável a esta pauta, tendo em 142 
vista este ano não ter podido aplicar o desconto devido à falta de Resolução do CFP a 143 
respeito; 37) Solicitação de inclusão de debate - GT de Políticas para Mulheres – a 144 
proposta é acrescentar como novo objetivo do GT - criar mecanismo de 145 
denúncia/observação/acompanhamento de denúncias de violência contra a mulher no 146 
Sistema Conselhos, analisando o canal mais viável se via Ouvidoria ou outro setor;  147 
acrescentar como novo objetivo do GT e incentivar criação de GTs/Comissões de mulheres 148 
em todos os Conselhos Regionais. Deliberação: O XVII Plenário propôs votar favorável a 149 
esta pauta. 38) Solicitação de inclusão de debate - GT POF – a proposta é acrescentar 150 
como novo objetivo do GT de Revisão da Política De Orientação De Fiscalização (POF) -151 
elaborar documento de responsabilizações a atos de violência no Sistema Conselhos, a 152 
partir do CPD (processo ético funcional) - semelhante à experiência recente da OAB sobre 153 
enfrentamento à violência contra a mulher; acrescentar como novo objetivo do GT - 154 
recuperar os artigos 1b e 2a do Código de Ética como dimensão ética para intervenção em 155 
situações de violência no Sistema Conselhos de Psicologia. Deliberação: O XVII Plenário 156 

propôs votar favorável a esta pauta. 39) Desmembramento da Seção Amapá do CRP-10 – o 157 

objetivo principal deste ponto é deliberar sobre a abertura do processo de 158 
desmembramento da Seção Amapá do CRP-10; 40) Diplomas falsos recebidos no 159 
Sistema Conselhos de Psicologia - o objetivo principal deste ponto é debater sobre o 160 
recebimento de diplomas falsos nos Conselhos Regionais do Sistema Conselhos de 161 
Psicologia; 41) Unificação dos GTS: Psicologia e Pessoas com Deficiência e Ética no 162 



atendimento à Pessoas Surdas – o objetivo é unificar os GT´S Psicologia e Pessoas com 163 
Deficiência e Ética no Atendimento à Pessoas Surdas. Deliberação: O XVII Plenário propôs 164 
votar favorável a esta pauta. 42) Alteração do teor da Resolução CFP Nº 08/2023 – o 165 
objetivo é revisar o teor da resolução 08/2023; reconhecer a especificidade do exercício da 166 
psicóloga com deficiência; compreender que o direito à isenção não deveria estar vinculado 167 
a impossibilidade do exercício da profissão em decorrência da condição de ser pessoa com 168 
deficiência. 43) O ponto será aglutinado ao 34 que discute a mesma pauta; 44) 169 
Acessibilidade do Código de Ética do Profissional Psicólogo – o objetivo é deliberar a 170 
acessibilidade do código de ética aos profissionais da psicologia para assegurar seu 171 
compromisso ético, responsabilidade social e inclusão para construção de pautas e políticas 172 
publicas; 45) Elaboração de Resolução Responsável Técnico – o objetivo é criar um 173 
Grupo de Trabalho que se dedique a elaboração de Resolução que especifique sobre 174 
atribuições, responsabilidades e parâmetros gerais de Responsável Técnico; 46) Fórum de 175 
Boas Práticas de Gestão no Sistema Conselhos de Psicologia – o objetivo é realizar 176 
Fórum de boas práticas de gestão no Sistema Conselhos de Psicologia, considerando a 177 
participação de assessorias de gestão dos CRPs e do CFP. Uma vez que o organograma 178 
de cada entidade atribui nomes diferentes aos cargos de assessoria de gestão, considerar 179 
para este encontro a participação de assessoras, coordenadoras gerais, gerentes e demais 180 
cargos de confiança que congregue um nível estratégico/tático com visão global da gestão. 181 
Sugere-se como método que o encontro seja anual, e que a agenda seja construída de 182 
forma temática, mas também que cada CRP/CFP possa enviar uma proposta a ser 183 
compartilhada durante o evento. Adicionalmente, por se tratar de um fórum que observa a 184 
gestão pública da Psicologia, cabe discutir a participação das diretorias das entidades. 47) 185 
Mecanismo de rastreio de Processos de Inscrição com documentos falsos – o objetivo 186 
é criar um mecanismo para identificar novas tentativas de inscrição nos CRPs por pessoas 187 
que tiveram processos indeferidos pela razão de apresentar documentos falsos. Para 188 
consulta em tempo real pelas equipes técnicas dos CRPs durante a análise de processos de 189 
inscrição, sugere-se que o procedimento seja viabilizado com auxílio de tecnologias de 190 
informação. Por se tratar de uma ferramenta sistêmica, compreende-se que possa ser 191 
desenvolvida pelo CFP e as informações nutridas pelas equipes dos CRPs. Deliberação: O 192 
XVII Plenário propôs aglutinar ao ponto 40; 48) Programa de Formação em Gestão 193 
Pública no Sistema Conselhos de Psicologia – o objetivo é criar um programa de 194 
formação em gestão pública no Sistema Conselhos de Psicologia, discutindo as interseções 195 
entre os aspectos administrativos da gestão em Autarquias Federais; as relações 196 
assimétricas de poder; e as necessidades e interesses dos diversos grupos sociais. 197 
Acrescente-se que o objetivo é que este seja um programa permanente de acolhimento e 198 
orientação das gestões do Sistema Conselhos, com calendário articulado ao início das 199 
gestões. Compreende-se, ainda, que este é um objetivo a ser articulado pelo CFP. 49) 200 
Monitoramento das Cartas-Compromisso assinadas pelo Sistema Conselhos - o 201 
objetivo é criar mecanismo de monitoramento das cartas-compromisso assinadas pelo 202 
Sistema Conselhos, bem como os produtos das plenárias de acolhimento dos grupos 203 
sociais historicamente oprimidos. Ao apresentar esta proposta à APAF, o CRP-17 sugere 204 
como encaminhamento que, sob acompanhamento da CDH/CFP, a empresa contratada 205 
pelo CFP para elaborar política de permanência do Sistema Conselhos (contratação 206 
deliberada na APAF maio/23) proponha soluções para este monitoramento. Deliberação: O 207 
XVII Plenário propôs aglutinar ao ponto 33. CDH: O Conselheiro Daniel de Melo apresentou 208 
o seguinte:  Informes: 1) Encontro Nacional das CDH do Sistema Conselhos de Psicologia: 209 
A Conselheira Isabella Faria informou que aconteceu o Encontro Nacional das CDH do 210 
Sistema Conselhos de Psicologia, realizado nos dias 22 e 23/11/2023, em Brasília-DF. O 211 
Encontro foi uma troca de experiências. Há um reconhecimento de Minas Gerais no trabalho 212 
da CDH. Foi apresentada a abertura do Centro de Custo da CDH como experiência para os 213 
demais CRP’s. 2) Live “Descolonizar os Direitos Humanos: reflexões a partir da Psicologia”: 214 
O Conselheiro Daniel de Melo informou que acontecerá a live com o tema “Descolonizar os 215 
Direitos Humanos: reflexões a partir da Psicologia”, no dia 06/12/2023 com a participação 216 



dos Conselheiros Hudson Carajá e Henrique Galhano e a coordenadora da Comissão de 217 
Direitos Humanos (CDH) do Conselho Federal de Psicologia, Andreza Costa. Na 218 
oportunidade será feita a apresentação pública da Campanha Nacional do Direitos 219 
Humanos. 3) II Encontro da Rede Estadual de Direitos Humanos-MG: O Conselheiro Daniel 220 
de Melo informou que acontecerá nos dias 08 a 10/12 o II Encontro da Rede Estadual de 221 
Direitos Humanos-MG. O Movimento Nacional de Direitos Humanos/MNDH solicitou a apoio 222 
ao CRP-MG e a CDH recomenda a aprovação pela Diretoria do apoio ao evento. A 223 
Conselheira Liliane Martins ressaltou a importância do Gildásio fazer parte das reuniões da 224 
CDH e de enviar os pedidos de apoio com um mínimo de 3 meses de antecedência. No ano 225 
passado ocorreu da mesma forma com o pedido vindo próximo a data do evento. O 226 
Conselheiro Daniel de Melo explicou que houve um primeiro e-mail em Outubro/2023 227 
quando o MNDH enviou uma proposta geral com o valor global e após uma conversa com o 228 
Gildásio ele enviou uma proposta de apoio com 5 passagens aéreas, 5 passagens 229 
rodoviárias e 10 diárias.  O Conselheiro Danty Marchezane pediu ao Plenário para contribuir 230 
com a Diretoria para estabelecer um critério para a tomada da decisão, porque veio para o 231 
Plenário e a Diretoria fica sem uma referência para dar o apoio. A Conselheira Lourdes 232 
Machado informou que o MNDH é um parceiro histórico e que os movimentos sociais estão 233 
desestruturados e o MNDH está com muitas dificuldades para a organização do evento. 234 
Propôs dentro das possibilidades que o CRP apoie. 4) Semana de Direitos Humanos 235 
SEDESE: O Conselheiro Daniel de Melo informou que a CDH declinou na participação na 236 
Semana de Direitos Humanos devido a atividade do CRP não poder ser integrada à 237 
Semana. Pautas: 1) Campanha Nacional de Direitos Humanos do CFP: A Conselheira 238 
Isabella Faria fez a apresentação da Campanha Nacional de Direitos Humanos. Informou 239 
que o tema da Campanha é “Descolonizar corpos e territórios: Reconstruindo Existências-240 
Brasis”. O público são psicólogas(os)(es), docentes e discentes da psicologia, 241 
pesquisadoras, pesquisadores e a sociedade em geral. O ato de lançamento ocorreu em 242 
23/11/2023. O período de realização das ações é de Novembro/2023 a Novembro/2025 e o 243 
período de elaboração dos produtos/peças é de Outubro/2023 a Dezembro/2024. O objetivo 244 
geral é discutir a descolonização da Psicologia como fundamento para a atuação com os 245 
Direitos Humanos no Brasil e os objetivos específicos são: apresentar a problemática da 246 
colonização e(m) seus efeitos na subjetivação e na sociedade em suas interfaces com a 247 
Psicologia enquanto ciência e profissão; apresentar a importância da Descolonização das 248 
Psicologias para atuação com Direitos Humanos; contribuir por meio de produções teórico-249 
técnicas e artísticas/culturais para a sensibilização do exercício profissional, em seus mais 250 
diversos campos, considerando a relevância da descolonização das Psicologias para a 251 
atuação com Direitos Humanos; conhecer e reverberar as práticas de enfrentamento aos 252 
efeitos da colonização no exercício profissional da psicologia, promovendo diálogos com 253 
experiências desenvolvidas na Abya Yala/América Latina e em países da língua portuguesa 254 
na África (países da CPLP). A Conselheira Isabella Faria informou que os temas principais 255 
que serão discutidos na campanha são: interseccionalidade; bem-viver; colonialismo, 256 
colonização e colonialidade; descolonização, decolonialidade, anticolonização, 257 
contracolonização; tempo e memória; corpo-território; branquitude; xenofobia; lgbtfobia; 258 
antirracismo; anticapacitismo; questões de gênero e sexualidade. As ações da Campanha 259 
serão feitas por meio da projeção do lançamento da campanha; foto oportunidade; vídeo 260 
com todas(os) integrantes da CDH; realização do Encontro Suleando no Norte do Brasil no 261 
formato presencial; realização de podcasts/encontros com 10 episódios e lives 262 
temáticas/encontros. O Conselheiro Hudson manifestou que se pela primeira vez se sentiu 263 
contemplado em uma Campanha Nacional de Direitos Humanos do CFP. O Conselheiro 264 
Celso Tondin ressaltou que os temas são bem relevantes e importantes e sentiu falta do 265 
tema da educação na discussão, que tem muito a contribuir. A Conselheira Paula de Paula 266 
ressaltou que o CRP irá receber muitas críticas e terá que sustentar, inclusive respondendo 267 
os ataques e divulgar nas redes sociais do Conselho. O Conselheiro Danty Marchezane 268 
propôs discutir estas lutas a partir da história da psicologia. A Conselheira Lourdes Machado 269 
sugeriu qualificar a discussão dos Direitos Humanos para a categoria. Fazer uma série de 270 



lives falando o que é Direitos Humanos. A Conselheira Isabella Faria ressaltou a 271 
receptividade pelo Plenário. Propôs que quando for fazer as discussões, lives, fiscalizações, 272 
seja feita pensando na interseccionalidade e relacionando aos temas propostos na 273 
Campanha. Trazer autores de outras áreas, saberes diferentes dos já conhecidos. A 274 
Conselheira Isabella Faria concordou ainda, com com a sugestão da Conselheira Lourdes 275 
Machado de lives colocando as discussões a partir dos temas e integrando a estas. 2) 276 
Comigrar: O Conselheiro Henrique Galhano informou que o dia 18/12 é o prazo máximo 277 
para elaborar a Conferência Livre Nacional dentro da COMIGRAR. Propôs que o CRP-MG 278 
possa bancar a realização da Conferência caso o CFP não responda a tempo do envio da 279 
proposta. A Conselheira Paula de Paula indagou o que implica o CRP aderir e propor a 280 
Conferência Livre. A Conselheira Suellen Fraga questionou como o CRP poderia auxiliar na 281 
Conferência Livre. O Conselheiro Henrique Galhano elucidou que implicará ao CRP-MG o 282 
dispêndio da utilização da plataforma Zoom e a comunicação da Conferência Livre, bem 283 
como a articulação e organização pela Comissão de Migração e da CDH do CRP-MG. 284 
Deliberação: O XVII Plenário aprovou por 14 votos favoráveis o CRP-MG organizar 285 
Conferência Livre Nacional dentro da COMIGRAR, caso CFP não envie resposta em tempo 286 
hábil para a sua proposição. Desfazimento de documentos: A Conselheira Paula de Paula 287 
informou que irá enviar às(aos)(es) Conselheiras(os)(es) a lista de desfazimento de 288 
documentos para conhecimento. Apresentação do planejamento do programa De janeiro à 289 
janeiro para aprovação:  A Conselheira Paula de Paula apresentou um calendário de datas 290 
comemorativas de cada mês e sugeriu que as/os conselheiros responsáveis pelas várias 291 
Comissões escolham uma das datas do mês para assumir a live, fazendo a articulação 292 
entre saúde mental e o tema de sua comissão A Conselheira Paula se dispôs a fazer as 293 
ementas e para isso é preciso que a escolha seja feita com antecedência. A Conselheira 294 
Lourdes Machado lembrou que a proposta do Programa de Janeiro a Janeiro é de discutir 295 
dentro das políticas públicas e não para ser utilizado como um espaço para encaixe de 296 
agenda de eventos que deveriam acontecer e propôs manter a proposta original. A 297 
Conselheira Paula de Paula defendeu a nova proposta observando que assim todas as 298 
comissões terão que pensar como fazer a articulação om a Saúde mental já que ele está 299 
pensada na dimensão de deiretio universal. Ela deu exemplo de como em janeiro poderia 300 
ser discutido sobre o desastre da barragem de Brumadinho pela Comissão de Orientação 301 
em Psicologia nas Emergências e Desastres e tratar também das outras datas importantes 302 
como o dia de combate à intolerância religiosa e o dia nacional da visibilidade travesti e 303 
trans e etc. Para Fevereiro colocou a Comissão de Psicologia do Esporte para propor a 304 
discussão do direito a festa e a cidade como expressão de Saúde mental. Em Março - Dia 305 
internacional da mulher, a Comissão de Orientação em Psicologia, Mulheres e Questões de 306 
Gênero assumir a organização do evento. Para Abril a Comissão de Psicologia Escolar e 307 
Educacional com a temática da educação inclusiva e o dia mundial da educação, em maio 308 
teriam várias pautas importantes como o Maio Amarelo, o Dia da Luta Antimanicomial, o Dia 309 
do Trabalhador, o dia Internacional da LGBTFobia e o Dia Nacional de Combate ao abuso e 310 
à exploração sexual infantil. A Conselheira Elza Lobosque sugeriu a pauta do Maio Amarelo 311 
para este mês. Para Junho o Conselheiro Daniel de Melo sugeriu acrescentar o Dia 312 
Internacional de Apoio às vítimas da Tortura e colocou-se à disposição para assumir o 313 
evento deste mês. A Conselheira Paula sugeriu para Junho/2024 discutir sobre o 25/07 - Dia 314 
da mulher negra latino-americana e caribenha pela Comissão de Orientação em Psicologia 315 
relações étnico-raciais. Em agosto são várias datas afirmativas como o Dia Internacional 316 
dos povos indígenas; dia da sanção da Lei Maria da Penha; o dia da(o) Psicóloga(o) e o Dia 317 
Nacional da Visibilidade Lésbica. No mês de Setembro tem o Dia mundial de prevenção do 318 
suicídio; o dia da luta nacional das pessoas com deficiências; o dia internacional contra a 319 
exploração sexual e o tráfico de mulheres e crianças e o dia internacional da visibilidade 320 
bissexual. Em Outubro, assumiu que a Comissão de Clínica irá discutir sobre o tema da 321 
pessoa idosa. Em Novembro sugeriu que a Comissão de Orientação em Mulheres e 322 
Questões de Gênero discutisse o Dia da Consciência Negra e em Dezembro o GT de 323 
Inclusão da Pessoa com Deficiência falar sobre o Dia Internacional da Pessoa com 324 



Deficiência. O Conselheiro Henrique Galhano informou que a proposta de alteração é 325 
discutir a Saúde mental de forma transversal, com a discussão de temas que poderiam ter 326 
contribuições de outras Comissões. O Conselheiro Hudson Carajá sugeriu discutir outras 327 
formas diferentes da live. A live chega pouco e propôs podcast, por exemplo. O Conselheiro 328 
Danty Marchezane ressaltou que o projeto de Janeiro a Janeiro é uma proposta do Plenário 329 
e uma decisão política. Mesmo que a discussão seja interessante, mas não tenha uma boa 330 
visualização vale a pena investir. A Conselheira Cristiane Nogueira propôs resgatar na ata 331 
da aprovação na Reunião Plenária Ordinária de Novembro/2020 a proposta original do 332 
Projeto de Janeiro a Janeiro. A Conselheira Paula de Paula solicitou para apreciação do 333 
Plenário a aprovação do projeto de Janeiro a Janeiro no formato apresentado de cada mês 334 
ser assumido por uma ou mais Comissões que deverão se responsabilizar pela organização 335 
da live com a indicação de convidadas(os). O Conselheiro Hudson Carajá propôs a 336 
divulgação de cortes da live em 4 momentos por exemplo para aumentar o engajamento e 337 
visualizações. Deliberação: O XVII Plenário aprovou por 16 votos favoráveis o calendário 338 
de atividades do Programa de Janeiro a Janeiro dos meses de Janeiro a Abril/2024. Nada 339 
mais havendo a tratar, encerrou-se a reunião, e eu, Paula Ângela de Figueiredo Paula, 340 
lavrei a presente ata que, após lida e aprovada, será assinada por mim e pelos demais 341 
presentes. Belo Horizonte, 02 de dezembro de 2023.  342 



 


